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I. INTRODUÇÃO  

O presente relatório tem por finalidade dar a conhecer o estado dos serviços e avaliar a qualidade 

da resposta prestada nas diversas unidades orgânicas que integram a Procuradoria da República da 

Comarca de Coimbra, por referência aos objetivos processuais do Ministério Público (MP) nela traçados 

e devidamente homologados.  

Insere-se no âmbito dos comandos estabelecidos pelos artigos 101.º, n.º 1, b), da Lei n.º 62/2013, 

de 26 de agosto (LOSJ) e 75º, e) do Estatuto do Ministério Público, aprovado pela Lei nº 68/2019, de 27 

de agosto, e refere-se ao período de 01-01-2023 a 30-06-2023. 

Para além da indicação e análise global dos dados recolhidos referentes à comarca de Coimbra no 

seu todo, à luz dos objetivos definidos e por comparação com igual período do ano anterior, detém-se, 

mais em pormenor, nos aspetos relevantes da dimensão da atividade do MP na área criminal/exercício da 

ação penal, com particular enfoque na direção dos inquéritos.  

Os dados foram recolhidos através do Citius / Habilus e da Gestão da comarca. 

São parte integrante do relatório os mapas estatísticos relativos ao movimento processual das 

respetivas unidades orgânicas e áreas de jurisdição e que aqui constam por anexo. 

Destacamos, desde logo, que o 1º semestre de 2023 foi marcado pelas diversas greves dos oficiais 

de justiça que, nos seus diferentes formatos, perduraram por todo esse período, tendo um impacto negativo 

acentuado no regular funcionamento dos serviços do Ministério Público e das secretarias judiciais. 

Com efeito, a significativa adesão dos oficiais de justiça da comarca de Coimbra a essas greves 

traduziu-se no entorpecimento da tramitação e marcha processual e na não realização de um grande 

número de diligências judiciais, que tiveram que ser reagendadas, sobretudo na área criminal, gerando 

uma maior dilação na duração dos processos e potenciando a acumulação de serviço, a implicar um menor 

grau de cumprimento dos objetivos estabelecidos, com reflexos negativos no desempenho dos 

magistrados. 

Por outro lado, o novo regime da distribuição eletrónica dos processos judiciais que entrou em 

vigor a partir 11 de maio de 2023 (cfr. Lei nº 55/2021, de 13 de agosto, e Portaria nº 86/2023, de 27 de 

março), passou a exigir a presença diária de magistrados do Ministério Público nessa distribuição, assim 

agudizando a escassez de recursos humanos, retirando tempo útil aos magistrados para as tarefas 

essenciais que lhes incumbem, obrigando-os a assistir a uma operação informática que não controlam 

nem dominam, num ato que, tal como está legalmente desenhado, se revela absolutamente inútil, apenas 

contribuindo para causar constrangimentos e dificuldades ao normal funcionamento e fluidez do serviço. 

 

 

 



 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA DA COMARCA DE COIMBRA 3 

 

De forma transversal a praticamente todas as áreas de atuação do MP na comarca, verificou-se um 

aumento da atividade e movimentação processual, em razão, também, do aumento de entradas de 

processos/expediente que, em alguns casos, ultrapassaram os números registados no período homologo 

de 2022, agora já sem os reflexos da Pandemia da Doença Covid-19.  

 

II. RECURSOS 

a) Organização das unidades orgânicas 

No semestre em análise não ocorreu qualquer alteração à organização geral das Procuradorias da 

República dos diversos Juízos da comarca ou do DIAP, assim como não se registaram decisões de 

alteração ao modelo de organização já conhecido. 

 

b) Instalações e equipamentos 

No que se refere às instalações dos serviços na comarca de Coimbra, a situação evidenciada no 

relatório anual de 2022 mantém-se praticamente inalterada, sobretudo na sua sede, em Coimbra, sendo 

que as mesmas estão degradadas e desadequadas ao exercício de funções de todos quantos nelas trabalham 

e daqueles que delas se servem. 

Apesar disso, neste período foi possível debelar parcialmente essa falta de condições e de 

dignidade, na sequência da deliberação do Conselho de Gestão da Comarca de 09 de fevereiro de 2023, 

através da qual foi decidida a transferência de instalações do Juízo do Trabalho de Coimbra para um outro 

edifício onde estavam/estão instalados os Juízos Cíveis de Coimbra, o que se concretizou aquando das 

férias judiciais da Páscoa. 

Assinala-se como particularmente preocupante a falta de instalações condignas para albergar a 

secção especializada em crimes de violência doméstica e crimes sexuais que existe no DIAP, em Coimbra, 

e o respetivo Gabinete de Apoio à Vítima que, por falta de espaço, tem que funcionar em edifício diverso 

daquele DIAP, com todas as dificuldades e constrangimentos que isso cria. 

Nessa sequência, o Conselho de Gestão da Comarca deliberou, em 08/03/23, representar esse 

estado de coisas ao Ministério da Justiça e demais entidades competentes, com vista a encontrar uma 

solução para a situação, apresentando várias propostas para a sua resolução, sem que tal problema fosse, 

até ao momento, resolvido, não obstante as diversas insistências daquele mesmo órgão para o efeito.    

Outras situações impõem urgência na resolução de anomalias e deficiências, há muito assinaladas, 

tanto em instalações como em equipamentos, das quais se destacam as seguintes: 

COIMBRA: Construção de um Palácio da Justiça; Transferência dos serviços do DIAP e do JIC 

para novo edifício; Requalificação do edifício do Tribunal da Relação e dos Juízos Criminais; Espaço 
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para o arquivo no T.E.P.; no edifício do Juízo de Família e Menores: necessidade de substituição do vidro 

da claraboia e dos aparelhos de AVAC nos gabinetes dos Srs. Magistrados e na sala de audiências. 

FIGUEIRA DA FOZ: Instalação condigna dos diversos Juízos e serviços, e a criação de mais uma 

sala de audiência e gabinetes; Obra de reabilitação do painel de azulejos exterior do Palácio da Justiça. 

Necessidade de substituição de todas as caixilharias em alumínio, do equipamento AVAC (que não 

funciona), bem como de pintura exterior e interior; Remodelação da secretaria do MP. 

LOUSÃ: Pintura exterior; Superação da ineficiência da climatização (AVAC) na sala de 

audiências; Reparação/substituição das caixilharias e requalificação das casas de banho. 

CANTANHEDE: Remodelação do interior e instalação de AVAC; Instalação de sistema de 

intrusão, botão de pânico, e de deteção de incêndios, bem como substituição das redes elétrica e 

informática; Reparação da cobertura e cimalha do edifício. 

CONDEIXA-A-NOVA: Pinturas interiores, com reparação das fissuras, tratamento do soalho, 

substituição da tela que impermeabiliza o telhado, e criação de acessibilidades pela entrada principal, e a 

reparação nos WC, bem como substituição do equipamento de AVAC nos Gabinetes dos Magistrados do 

Ministério Público. 

SOURE: Reparação das caixilharias em madeira e da pintura exterior. 

MONTEMOR-O-VELHO: O edifício necessita com urgência de obras que contemplem as 

acessibilidades, substituição do telhado, reparação da cimalha, substituição da caixilharia e isolamento 

térmico, substituição da instalação elétrica e da rede de água, remodelação dos WC, e AVAC;  

ARGANIL: Substituição das caixilharias e melhoria dos acessos ao nível do piso térreo do 

edifício. Conclusão da obra no exterior. 

PENACOVA: Pintura exterior e infiltração no arquivo. 

MIRA: Reparação das infiltrações e melhoria da iluminação na secretaria; substituição de 

equipamentos AVAC; Reparação do telhado, com impermeabilização do terraço; reparação das 

caixilharias exteriores. 

OLIVEIRA DO HOSPITAL: Necessidade de substituição do telhado e das caixilharias, e pinturas 

exteriores. 

GERAIS: Modernização das redes; Funcionários afetos à segurança e pórticos de segurança; 

Obras para instalação de equipamentos de deteção de incêndios, intrusão e controle de acessos; Instalação 

de botões de pânico nas salas de audiência e a dotação do Palácio da Justiça de Coimbra com dois 

elementos policiais; Fornecimento de mobiliário e equipamentos (webcams, aparelhos de 

videoconferência, LCD, telefones, impressoras, Colunas de som, que não vêm integradas nos 

computadores (2021). Fornecimento de viatura automóvel que satisfaça as necessidades da Comarca (com 
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maior capacidade de carga e de transporte de passageiros); Instalação de carregador rápido para a viatura 

automóvel elétrica. 

 

c) Magistrados 

O quadro de magistrados do Ministério Público (MMP) da Comarca de Coimbra é o que consta 

do mapa V, anexo ao DL nº 38/2019, de 18 de março, que alterou o DL nº 49/2014, de 27 de março, 

prevendo um total de 53 a 56 magistrados. 

Durante o 1º semestre de 2023, estiveram em exercício efetivos de funções na comarca 44 

Procuradores da República. 

Comarca de Coimbra 

Magistrados do Ministério Público em efetividade de funções a 30-

06-2023 

Unidades 

orgânicas Quadro Legal Em funções 

Arganil 1 0,5 

Cantanhede 2 2 

Coimbra 30 28 

 DIAP 1 3 

 DIAP 2 3 

 DIAP 3 2 

 
Juízo de INSTRUÇÃO 

CRIMINAL/Dirigentes 
3 

 
Juízos CENTRAL E 

LOCAL CÍVEL 
1 

 
Juízo LOCAL 

CRIMINAL 
3 

 
Juízo CENTRAL 

CRIMINAL 
3 

 Juízo FAMÍLIA 3 

 Juízo TRABALHO 2 

 
Juízos COMÉRCIO e 

EXECUÇÕES 
2 

 TEP 3 

Condeixa -a -Nova 1 1 

Figueira da Foz 8 6 

 DIAP 3 

 
Juízo LOCAL CÍVEL e 

CRIMINAL 
1 

 Juízo FAMÍLIA 1 

 Juízo TRABALHO 1 

Lousã 2 2 
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Montemor -o -

Velho 

2 
1 

Oliveira do 

Hospital 

1 
1 

Penacova 1 1 

Soure 2 1 

Tábua 1 0,5 

Total 51 44 

 

Assim, por referência a esses números, verifica-se uma falta, que é crónica, de magistrados do 

Ministério Público na comarca, que não são em número suficiente para preencher o quadro (mínimo) 

legal, o que afeta o normal funcionamento do serviço e a respetiva capacidade de resposta. 

Contudo, contrariamente ao sucedido em anos anteriores, o primeiro semestre de 2023 apresentou 

um menor número de situações imprevisíveis de ausência de magistrados por motivo de doença/licença 

de média/longa duração, embora, pela sua natureza, importa destacar as seguintes: 

 - A Sr.ª Procuradora da República, Dr.ª Joana Fernandes de Faria, colocada no Juízo de 

Competência Genérica de Local de Arganil, esteve ausente ao serviço, por motivo de licença parental 

seguida de gozo de férias pessoais, até 8 de maio de 2022 (tendo sido substituída por uma magistrada do 

quadro complementar da Procuradoria-Geral Regional de Coimbra); 

- O Sr. Procurador da República, Dr. Artur Ricardo Crespo Seguro Pereira, colocado no Juízo de 

Trabalho de Coimbra, esteve ausente ao serviço praticamente todo o semestre, desde 04-01-2023 até 07-

06-2023, por motivo de licença parental; 

- O Sr. Procurador da República. Dr. Luís Antonio de Melo Parente Fernandes, colocado no Juízo 

de Competência Genérica de Local de Arganil e Tábua, esteve ausente ao serviço durante cerca de dois 

meses (interpolados), por motivo de licença parental. 

Mantêm-se ausentes, por motivo de doença de longa duração, o/a Sr./a Procurador/a da República, 

Dr. Carlos Manuel de Jesus Guerra e Dra. Constança Maria Teixeira Dias de Meneses de Almeida 

Guerra. 

O défice de magistrados do MP na comarca de Coimbra, no período em causa, por referência ao 

número previsto no respetivo quadro legal e ausências verificadas, determinou a produção das seguintes 

medidas gestionárias: 

 Ordem de Serviço nº 8/23 de 28-05-2023 - Juízo de Competência Genérica de Penacova e 

respetiva Procuradoria: substituição de magistrado e distribuição de serviço 

 Ordem de Serviço nº 5/23 de 31-01-2023 - Juízo de Competência Genérica de Penacova e 

respetiva Procuradoria: substituição de magistrado e distribuição de serviço 
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 Ordem de Serviço nº 4/23 de 31-01-2023 - Juízo do Trabalho de Coimbra e respetiva 

Procuradoria: alteração da OS nº 2/2023/CBRCoord 

 Ordem de Serviço nº 2/23 de 11-01-2023 - Juízo do Trabalho de Coimbra e respetiva 

Procuradoria: substituição de magistrado e distribuição de serviço. 

Assinala-se, ainda, que foram determinadas as seguintes acumulações de funções: 

 O Conselho Superior do Ministério Público, por acórdão proferido a 28/03/23, pela Secção Permanente, autorizou 

que a senhora Procuradora da República, Dr.ª Regina Maria Guerra Teixeira Corvo Carvalheira, colocada nos Juízos 

Central e Local Cíveis de Coimbra, exercesse funções, em acumulação com o serviço distribuído à outra MMP com 

quem dividia, até ao dia 30/08/2021, a totalidade do serviço dos Juízos Cíveis de Coimbra e respetiva Procuradoria 

da República, desde 02/03 a 15/07/2023. 

 O Conselho Superior do Ministério Público, por acórdão proferido a 24/05/23, pela Secção Permanente, autorizou 

que a senhora Procuradora da República, Dr.ª Joana Fernandes Faria, colocada no Juízo de Competência Genérica de 

Arganil, exercesse funções em acumulação com o serviço do Juízo de Competência Genérica de Tábua, desde 

09/05/2023 e até ao próximo movimento de magistrados do Ministério Público. 

 O Conselho Superior do Ministério Público, por acórdão proferido a 13/07/23, pela Secção Permanente, determinou 

a acumulação de funções relativa às Sras. Procuradores da República, Dra. Lígia Bartolomeu, colocada no Juízo do 

Trabalho de Coimbra - J2 e respetiva Procuradoria, e Dra. Alexandra do Rosário da Silva Alves, colocada na 3ª 

Secção de Coimbra do DIAP da mesma comarca, com o Juízo do Trabalho de Coimbra (J1) e respetiva Procuradoria, 

desde 11 de janeiro de 2023 e até ao próximo movimento de magistrados do Ministério Público. 

 

d) Funcionários 

O quadro de oficiais de justiça é o estabelecido na Portaria nº 372/2019, de 15 de outubro. 

Em termos globais, a diferença entre o quadro legal (305) e o real (274) dos oficiais de justiça na 

comarca traduz um défice de 10,2%, com menos 31 funcionários.  

No que se refere aos serviços do Ministério Público da comarca e às categorias específicas de 

funcionários que os integram, o défice ainda é superior. 

Assim, do total de funcionários que estiveram em exercício de funções, a 30 de junho de 2023, a 

comarca registava uma falta de 10 funcionários em relação ao número estabelecido na Portaria, o que 

corresponde a um défice global de 12,5%, assim representado:   

 

Oficiais de Justiça 

Nível de preenchimento do quadro do Ministério Público 

Categorias 
Quadro Legal 

(Portaria 372/2019 de 

15 de outubro) 

Quadro 

Real (1) 
Diferença % défice 

Téc. Just. 

Principal 
4 3  - 1 25 % 
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Téc. Just. 

Adjunto 
35 27 - 8 22,86 % 

Téc. Just. 

Auxiliares 
41 40 - 1 7,32 % 

Défice Total 80 70 -10 12,50 % 

     

 

(1) No DIAP de Coimbra, para atenuar a falta de TJ Principal, a solução encontrada passou por colocar uma Escrivã 

de Direito a chefiar as 2ª e 3ª Seção; solução idêntica, em Oliveira do Hospital e Figueira da Foz, onde se 

encontram colocados 3 Escrivães Adjuntos (2 no DIAP/Figueira da Foz; 1 em Oliveira do Hospital) 

 

A tabela seguinte representa a distribuição dos funcionários do Ministério Público pelas diversas 

unidades orgânicas da comarca:   

 

Núcleo Unid Orgânica

Tj
P

ri
n

Tj
A

d
j

Tj
A

u
x

To
ta

l

Tj
P

ri
n

Tj
A

d
j

Tj
A

u
x

Es
cr

iv
ãe

s

To
ta

l

Argani l Argani l 1 1 2 1 1

Cantanhede Cantanhede 2 4 6 2 4 6

Cantanhede Mira 1 1

Coimbra Coimbra 3 19 23 45 2 14 20 1 37

Coimbra Apoio Gestão 1 1 2

Coimbra DIAP 1 1 1 4 6

Coimbra DIAP 2 4 4 1 9

Coimbra DIAP 3 - VD 1 2 3

Coimbra Unidade Centra l  (*) 2 2 4

Coimbra Palácio 1 1 2

Coimbra Cíveis 1 1

Coimbra Trabalho 2 2

Coimbra Famíl ia 1 1 2

Coimbra TEP 1 1

Coimbra DIAP REGIONAL 1 2 2 5

Condeixa-a-Nova Condeixa-a-Nova 2 1 3 1 1 2

Penela 1 1

Figueira  da  Foz Figueira  da  Foz 1 4 6 11 1 3 6 2 12

Lousã Lousã 2 2 4 1 2 3

Montemor-o-Velho Montemor-o-Velho 1 1 2 2 1 3

Ol iveira  do Hospita l Ol iveira  do Hospita l 1 1 2 1 1

Penacova Penacova 1 1 2 1 1 2

Soure Soure 1 1 2 1 1 2

Tábua Tábua 1 1 1 1

4 35 41 80 3 27 38 4 72

Técnicos de Justiça

Mapas de pessoal

Portaria nº 372/2019

de 15-10

Exercício de funções

30-06-2023

Oficiais de Justiça Oficiais de Justiça
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(*) NOTA: Não estão contabilizadas 2 funcionárias que estão de baixa médica de média/longa duração, uma delas Escrivã Adjunta. 

 
 

O não preenchimento dos lugares do quadro legal coloca, seriamente, em risco o funcionamento 

dos vários serviços e a capacidade de resposta do Ministério Público, dificultando o cumprimento dos 

objetivos e a qualidade daquela mesma resposta, sobretudo nas unidades orgânicas mais pequenas, onde 

existe apenas um único funcionário (Oliveira do Hospital, Tábua e Arganil), mas também em algumas 

das maiores, como o DIAP, em Coimbra e na Figueira da Foz. 

A isso acresce a elevada idade média dos oficiais de justiça da comarca (média etária de 56,59 

anos), determinante de uma elevada taxa de absentismo por doença, sendo certo que 62% dos oficiais de 

justiça têm mais de 55 anos e apenas 3% menos de 35, o que dificulta a implementação de novas 

tecnologias como método de trabalho, tornando mais difícil, ou quase impossível, aumentar a 

produtividade, cuja tendência, face a todos esses fatores, é de redução. 

 

 III. ATIVIDADE e MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL 

 1) ÁREA CÍVEL 

No que diz respeito à iniciativa processual, foram registados e autuados, nas diversas 

Procuradorias da comarca, durante o período em apreço, 420 processos administrativos/dossiês de 

acompanhamento (haviam sido 458, em 2022), tendo em vista a instauração das seguintes ações judiciais, 

contestação de ações ou acompanhamento de situações participadas por outras entidades: 

 

 

 

Distribuição de Processos Administrativos por Unidade Orgânica 

Variação 2022-2023 
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Unidade Orgânica Espécie Processo 2022 2023 

Arganil - MP C. Genérica 

(mp) Proc. Administrativo 2 3 

(mp) Proc. Administrativo (Herança)  1 

(mp) Proc. Administrativo (Inventário)  3 

(mp) Proc. Administrativo (Maior Acompanhado) 6 9 

C.Nova - MP C. Genérica 

(mp) Proc. Administrativo 1 1 

(mp) Proc. Administrativo (Acidente de Viação)  1 

(mp) Proc. Administrativo (Maior Acompanhado) 16 15 

Cantanhede - MP Local Cível e Criminal 

(mp) Proc. Administrativo 14 10 

(mp) Proc. Administrativo (Inventário) 1 2 

(mp) Proc. Administrativo (Maior Acompanhado) 24 20 

(mp) Proc. Administrativo (Reclamação Créditos)  1 

Coimbra - MP Central/ Local Cível 

(mp) Proc. Administrativo 69 88 

(mp) Proc. Administrativo (Herança) 2 1 

(mp) Proc. Administrativo (Inventário)  3 

(mp) Proc. Administrativo (Maior Acompanhado) 117 

77 ((mp) Proc. Administrativo (Impugnação 
Pauliana) 

1 

F.Foz - MP Local Cível e Criminal 

(mp) Proc. Administrativo 3 1 

(mp) Proc. Administrativo (Herança) 1 4 

(mp) Proc. Administrativo (Inventário) 2 1 

(mp) Proc. Administrativo (Maior Acompanhado) 33 39 

Lousã - MP C. Genérica 

(mp) Proc. Administrativo 35 29 

(mp) Proc. Administrativo (Herança)  1 

(mp) Proc. Administrativo (Inventário)  1 

(mp) Proc. Administrativo (Maior Acompanhado) 39 31 

M.-o-Velho - MP C. Genérica 

(mp) Proc. Administrativo 2 1 

(mp) Proc. Administrativo (Inventário) 21 11 

(mp) Proc. Administrativo (Maior Acompanhado) 12   

(mp) Proc. Administrativo (Execução de 
Sentença) 

1 13 

(mp) Proc. Administrativo (Impugnação Pauliana) 1   

O.Hospital - MP C. Genérica 
(mp) Proc. Administrativo   1 

(mp) Proc. Administrativo (Maior Acompanhado) 11 19 

Penacova - MP C. Genérica 

((mp) Proc. Administrativo 13   

(mp) Proc. Administrativo (Inventário) 1   

(mp) Proc. Administrativo (Maior Acompanhado) 10 18 

(mp) Proc. Administrativo (Reclamação Créditos) 1   

Soure - MP C. Genérica (mp) Proc. Administrativo (Maior Acompanhado) 13 7 

Tábua - MP C. Genérica 
(mp) Proc. Administrativo 1   

(mp) Proc. Administrativo (Maior Acompanhado) 5 8 
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Total Geral 458 420 

 

Nessa sequência, foram desencadeadas as seguintes iniciativas processuais judiciais:  

 

Tipo Papel Espécie Processo 2022 2023 

Petição 
 

(cv) Ação de Processo Comum 1 4 

(cv) Acompanhamento de Maior 184 160 

(cv) Autorização/Confirmação Judicial - 1439ºCPC 2   
(cv) Liquidação Herança Vaga em Benefício Estado 1 1 

(cv) Reclamação de Créditos 1   

(cv) Revisão da medida de acompanhamento 1   

Contestação 

(cv) Ação de Processo Comum 15 8 

(cv) Ação Esp.Cump.Obrig.DL269/98 (limite = Alçada 
1ªInstª) 

29 20 

(cv) Ação Esp.Cump.Obrig.DL269/98 (superior Alçada 
1ªInstª) 

6 3 

(cv) Ação Pauliana   1 

(cv) Acompanhamento de Maior 21 21 

(cv) Autorização/Confirmação Judicial - 1014ºCPC 23 11 

(cv) Despejo 1 4 

(cv) Divisão de Coisa Comum 2   
(cv) Habilitação de Herdeiros 1   
(cv) Habilitação do adquirente ou cessionário   1 

(cv) Justificação no Caso de Morte Presumida   1 

Total Geral 288 235 

 

No que se a ações do contencioso do estado, o Ministério Público instaurou/apresentou, no 1º 

semestre de 2023, 4 petições iniciais e 1 contestação. 

Regime Jurídico do Maior Acompanhado 

Pela sua especial preponderância e relevância, atenta a respetiva expressão numérica e a natureza 

dos interesses que lhe subjazem (defesa de adultos vulneráveis), na atividade do Ministério Público da 

comarca de Coimbra na área cível, destacam-se, de seguida, os dados relativos ao regime jurídico do 

maior acompanhado. 

Assim, relativamente aos processos administrativos instaurados com vista à propositura de ações 

especiais de acompanhamento de maior, verificou-se um aumento de 30%, por referência ao ano anterior 

(320      245).  
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Com efeito, foram instaurados 320 processos administrativos de maior acompanhado, tendo 

findado 304, sendo 160 com a propositura de ação e 144 arquivados/por outros motivos. Ficaram 

pendentes para o semestre seguinte 347 (vinham do período anterior 421 processos). 
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No que concerne à antiguidade dos processos administrativos de maior acompanhado, pendentes 

para o semestre seguinte, temos a seguinte representação por anos: 
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Em termos de apreciação global, verifica-se que continua a existir um aumento significativo da 

instauração de processos administrativos no âmbito do regime jurídico do maior acompanhado, que se 

prende com o crescimento da população idosa e o aumento da esperança média de vida, com as 

vulnerabilidades e fragilidades inerentes, a reclamar uma resposta célere do MP, em articulação com 

outras entidades. Também não é alheio a esse aumento o facto de os serviços da segurança social 

exigirem, para a atribuição de prestações sociais, a definição da situação jurídica dos idosos incapazes. 

Neste contexto, nem sempre foi possível obter em tempo razoável os elementos necessários à 

instrução dos processos administrativos para propositura de ações de acompanhamento de maior, 

designadamente elementos médicos ou relativos à indicação dos acompanhantes, por falta de capacidade 

de resposta das respetivas entidades ou dos interessados. 

Essa circunstância prejudicou, em diversos casos, a prossecução do objetivo traçado de proferir 

decisão de mérito em tempo útil, nos PA/dossiês de maior acompanhado, designadamente o estabelecido 

para o seu prazo de duração (quatro meses, contados entre a data de apresentação do pedido de 

intervenção do Ministério Público e a data da propositura da ação/arquivamento). 

No que se refere à nomeação de acompanhantes, uma vez que, não raras vezes, inexistem pessoas 

do círculo familiar ou próximo dos beneficiários que possam ser indicadas para essa função, estabeleceu-

se como objetivo para o ano 2023 dinamizar, em parceria com outras instituições/entidades, a criação 

de uma bolsa de acompanhantes que possam ser indicados e designados aos beneficiários do regime 

jurídico do maior acompanhado, tendo-se iniciado os contactos informais, nomeadamente com o 

município de Coimbra, através do Gabinete de Gerontologia e Envelhecimento Ativo da Câmara 

Municipal de Coimbra, para o efeito. 
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Ainda no âmbito do regime jurídico do maior acompanhado, foi realizada uma reunião de trabalho 

na Procuradoria-Geral Regional de Coimbra, promovida pelo Grupo de Trabalho constituído pela PGR 

para debater e delinear as melhores práticas de atuação funcional na área do acompanhamento de pessoas 

maiores, na qual participaram oito magistrados do Ministério Público da comarca de Coimbra. 

Em conclusão, na área cível, considerada na sua totalidade, a atividade do MP permitiu alcançar 

de forma adequada o cumprimento dos objetivos definidos. 

 

2) ÁREA CRIMINAL 

2.1. Departamento de Investigação e Ação Penal  

 A estrutura organizativa do DIAP da Comarca de Coimbra manteve-se: sediado em Coimbra, a 

sua organização compreende uma unidade central naquele município, com três secções, duas secções na 

Figueira da Foz, bem como unidades locais em Arganil, Cantanhede, Condeixa-a-Nova, Lousã, 

Montemor-o-Velho, Oliveira do Hospital, Penacova, Soure e Tábua. 

Mantiveram-se as competências diferenciadas das 1ª Secções em Coimbra e Figueira da Foz e da 

3ª Secção de Coimbra; e a vocação genérica das 2ªs de Coimbra e Figueira da Foz, assim como das 

unidades locais de Arganil, Cantanhede, Condeixa-a-Nova, Lousã, Montemor-o-Velho, Oliveira do 

Hospital, Penacova, Soure e Tábua. 

A direção de inquéritos pelo crime de violência doméstica manteve a especialização na 3ª Secção 

de Coimbra e a concentração apenas em uma magistrada na Figueira da Foz.  

As 1ªs Secções de Coimbra e Figueira da Foz dirigirem, essencialmente, os inquéritos tendo por 

objeto os crimes da competência reservada da PJ (art. 7º da LOIC).  

O 1º semestre de 2023 teve um movimento global de inquéritos de 15.957 (em 2022, 15.100). 

Registaram-se 7379 novos inquéritos (o que representa um ligeiro acréscimo de 2 % (147) em 

relação ao número de inquéritos entrados durante período homólogo do ano de 2022: 7232).  

Aos inquéritos registados no período em apreço, acresceram 8578 que transitaram do ano anterior, 

gerando um movimento global de 15.957 inquéritos no período em apreço (mais 857 do que no período 

homólogo de 2022, em que haviam sido movimentados 15.100). 

 Destes, terminaram-se 7733 (haviam sido 7849 processos no mesmo período de 2022), transitando 

para o semestre seguinte 8224 inquéritos, resultado que traduz uma redução de 354 processos em relação 

ao universo existente no início do semestre (8578), tendo a pendência diminuído 4,1% (8,5% em 2022). 

O fenómeno criminal que determinou a instauração de um maior número de inquéritos continuou 

a ser o que incidiu sobre o crime de furto simples (889) e o crime de violência doméstica (646), a burla 
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simples (571) e o furto qualificado (541), seguindo-se o abuso de cartão de garantia ou de cartão, 

dispositivo ou dados de pagamento (415) e os crimes de ofensa à integridade física simples (364). 

O quadro seguinte representa o principal movimento processual nas várias unidades orgânicas, no 

semestre em análise: 

 

DIAP 
Vindos Período 

anterior 

Entrados no 

Período 

Findos no Período 

(s/ suspensos) 

Suspensos no 

período 

Pendentes para o 

período seguinte 

Arganil  331 206 196 4 337 

Cantanhede 890 824 927 56 731 

Condeixa-a-Nova 285 258 244 13 286 

Coimbra 4587 3733 3590 107 4623 

Figueira da Foz 1048 1008 1108 58 898 

Lousã  418 342 316 28 416 

Montemor-o-Velho  317 290 293 19 295 

Oliveira do Hospital  216 202 194 16 208 

Penacova 156 235 226 16 149 

Soure  124 113 138 14 85 

Tábua  196 168 171 7 186 

Total 8578 7379 7403 330 8214 
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O esforço de recuperação de pendências, assim definido [Taxa de resolução = (número de processos 

findos / número de processos entrados) x 100], atingiu o resultado que se segue: 

Taxa de resolução (Clearance rate) 

Inquéritos 
Processos entrados de 

01-01-2023 a 30-06-2023 

Processos findos de 

01/01/2023 a 30/06/2023 

Taxa de resolução 

(findos/entrados) x100 

Comarca Coimbra 7379 7733 104,79 % 

 

No que se refere à taxa de congestão processual (número total de processos pendentes/número 

total de processos findos), temos o seguinte resultado: 

Taxa de congestão 

Período: de 01/01/2023 a 30/06/2023 

Comarca 

Coimbra 

Processos pendentes 

a 01/01/2023 
Processos findos 

Taxa de congestão (pendentes no 

início do período / findos no 

período) x 100 

8578 7733 110,92 % 

 

Por sua vez, a taxa de eficácia processual (número de processos findos/soma dos processos 

entrados e pendentes), teve a seguinte expressão: 

Taxa eficácia processual 

Período em análise - de 01-01-2023 a 30-06-2023 

Inquéritos 
Processos 

findos 

Processos pendentes 

+ entrados 

Taxa de recuperação: findos/[(pendentes + 

entrados)] x100 

Comarca 

Coimbra 7733 15957 48,46 % 

  

 Por comparação com as mesmas taxas relativas a igual período de 2022, temos um aumento da 

taxa de congestão de 100% (2022) para 110,92% (2023), uma diminuição da taxa de eficácia processual 

de 51,98% (2022) para 48,46% (2023), bem como da taxa de resolução de 108,53% (2022) para 104,79% 

(2023) para 110%, o que traduz resultados menos positivos em todos esses indicadores. 

 Foi deduzida acusação em 878 inquéritos (823, em 2022), o que corresponde a 11% do universo 

dos processos findos.  

 Das 878 acusações formuladas, foram deduzidas:  
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 69 com intervenção do tribunal coletivo;  

 513 com intervenção do tribunal singular;  

 111 com recurso ao disposto no artigo 16.º, n.º 3, do CPP; 

 125 com requerimento em processo sumaríssimo;  

 60 em processo abreviado.   

 Do universo de 8338 processos findos no 1º semestre de 2023, foram arquivados 5384 inquéritos 

(em 2022 haviam sido de 5555), o que representa 64 % do total dos inquéritos encerrados. 

 Foram suspensos provisoriamente 330 processos (359, em 2022), o que corresponde a 3% dos 

processos terminados. 

 Findaram, por outros motivos, 1141 inquéritos (haviam sido 1112, em 2022), correspondendo a 

13% do total dos processos findos. 

 A aplicação dos processos especiais e dos institutos de oportunidade e consenso foi de 515 no total 

(abreviados 60, sumaríssimos 125 e SPP 330), tendo sido 522 no mesmo período de 2022. 

       Assim, do universo de inquéritos que reuniram indiciação suficiente (1208), foram: 

 Aplicadas 330 suspensões provisórias do processo (27%)  

 Elaborados 125 requerimentos em processo sumaríssimo (10 %)  

 Deduzidas 60 acusações sob a forma de processo abreviado (4%) 

 Deduzidas 69 acusações sob a forma de processo coletivo (5 %)  

 Deduzidas 513 acusações sob a forma de processo singular (42%) 

 Deduzidas 111 acusações perante tribunal singular art.º 16º, nº3 CPP (9 %). 

        Daqui resulta que as formas processuais simplificadas e de consenso foram aplicadas em 515 

inquéritos, ou seja, 42,6 % (45,4% em 2022) do total com indiciação suficiente.  

        Se considerarmos, também, os processos tramitados sob a forma de processo sumário (235 

acusações e 281 suspensões provisórias), então temos um total de 1724 com indiciação suficiente, 

correspondendo a aplicação dos processos especiais e institutos de consenso a 796 processos, ou seja, 

46,17% daquele universo. 

Em relação à antiguidade dos inquéritos pendentes, verificam-se os seguintes valores: 

Mapas Ministério Público 

Antiguidade da Pendência 

30-06-2023 

Unidade Orgânica 
Instaurados                     

em 2023 % 
Instaurados                     

em 2022 % 
Instaurados                     

em 2021 % 
Instaurados                 

antes de 
2021 

% 
Total 

inquéritos 

pendentes 

Arganil 265 78,6 44 13,1 19 5,6 9 2,7 337 
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Cantanhede 356 48,7 273 37,3 72 9,8 30 4,1 731 

Condeixa 145 49 88 29,7 34 11,5 29 9,8 296 

Coimbra - 1ª 

SECÇÃO 
742 48,2 477 31,0 187 12,1 134 8,7 1540 

Coimbra - 2ª 

SECÇÃO 
1127 45,2 891 35,7 347 13,9 128 5,1 2493 

Coimbra - 3ª 

SECÇÃO 
311 52,7 193 32,7 68 11,5 18 3,1 590 

Fig Foz - 1ª Secção 80 67,2 28 23,5 7 5,9 4 3,4 119 

Fig Foz - 2ª Secção 413 53,0 253 32,5 76 9,8 37 4,7 779 

Lousã 205 49,3 135 32,5 61 14,7 15 3,6 416 

Montemor-o-Velho 128 43,4 131 44,4 27 9,2 9 3,1 295 

Oliveira do Hospital 101 48,6 82 39,4 18 8,7 7 3,4 208 

Penacova 94 63,1 42 28,2 6 4,0 7 4,7 149 

Soure 46 54,1 27 31,8 8 9,4 4 4,7 85 

Tábua 98 52,7 67 36,0 14 7,5 7 3,8 186 

TOTAL DA 

COMARCA 
4111 50,0 2731 33,2 944 11,5 438 5,3 8224 

 

Violência doméstica 

A especial importância estratégica e prioritária que o Ministério Público, a nível nacional e local, 

vem dedicando à violência doméstica, à violência de género e às vítimas especialmente vulneráveis, a sua 

natureza e a expressão numérica, justificam que aqui se autonomizem os dados estatísticos relativos a este 

fenómeno criminal.  

 No DIAP da comarca de Coimbra foram instaurados 646 inquéritos pelo crime de violência 

doméstica, sendo que, em 2022, entraram 562, correspondendo a um aumento de 84 processos.  

 Foram encerrados 532 inquéritos, tendo sido deduzidas 128 acusações (2 perante tribunal coletivo, 

96 perante tribunal singular, sendo 15 com recurso ao artigo 16.º, n.º 3 do CPP, 14 em processo 

sumaríssimo e 1 em processo abreviado). No 1ª semestre, foram objeto de suspensão provisória do 

processo 85 inquéritos, encontrando-se, no fim do período, 193 inquéritos suspensos provisoriamente. 

 Os inquéritos arquivados foram 387 e os que terminaram por outros motivos 145. 

 Transitaram para o semestre seguinte 523 processos (em 2022 haviam transitado 458). 

 No 1º semestre de 2022, haviam sido 595 os inquéritos findos, dos quais 87 foram acusados, 412 

arquivados e 96 terminaram por outros motivos, encontrando-se suspensos provisoriamente, no fim do 

período, 141 processos. 
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 A relação entre inquéritos entrados e findos nas diversas secções e unidades locais do DIAP da 

comarca de Coimbra é a que está representada nos gráficos que se seguem, especificando-se, depois, a 

totalidade da movimentação processual em cada uma delas: 
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 No conjunto da comarca, no 1º semestre de 2023, pelo crime de violência doméstica, foram 

aplicadas 8 medidas de coação privativas da liberdade, todas elas de prisão preventiva.  

 Foram impostas 50 medidas de proibição de contacto com a vítima e 47 medidas de afastamento. 

 

 

 

 Em relações às detenções por este tipo de crime, foram efetuadas um total de 59, sendo 50 fora de 

flagrante delito e 9 em flagrante delito:  

DIAP 

Detenções Fora 

de Flagrante 

Delito 

Detenções em 

Flagrante Delito 

Arganil 1 0 

Condeixa-a-Nova 0 2 

Cantanhede 8 1 

Coimbra (Coimbra e Soure) 18 3 

Figueira da Foz 12 1 

Lousã 4 1 

Montemor-o-Velho 4 0 

Oliveira do Hospital 1 1 

Penacova 1 0 

Tábua 1 0 

Total Comarca 50 9 

 

 A medida de teleassistência foi determinada em relação a 44 vítimas, em inquéritos instaurados 

nas seguintes unidades orgânicas: 
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 Foram realizadas 65 declarações para memória futura, em inquéritos das seguintes unidades 

orgânicas: 

 

 

 Desse conjunto, em 34 situações a vítima foi acompanhada nas declarações para memória futura 

por uma técnica de apoio à vítima do Gabinete de Apoio à Vítima do DIAP, em Coimbra  

 Durante o 1º semestre de 2023, foram objeto de julgamento na comarca 67 processos pelo crime 

de violência doméstica, traduzindo-se em 49 condenações, das quais uma decisão considerou o arguido 

inimputável, com a aplicação de medida de segurança, tendo havido absolvição em 18 processos. 
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 Em termos de apreciação global dos resultados obtidos à luz dos principais objetivos fixados para 

a área criminal/inquéritos, concretizados em três eixos fundamentais: recuperação/finalização dos 

processos mais antigos, redução de pendências e uso constante e significativo dos processos especiais e 

suspensão provisória do processo, dir-se-á o seguinte: 

 Constata-se que, apesar do aumento dos inquéritos entrados, ocorreu uma diminuição das 

pendências de 4,1%, verificando-se que, em quase todas as secções e unidades locais, o número de 

processos findos foi superior aos entrados, destacando-se pela positiva Soure, Cantanhede e Figueira da 

Foz e, pela negativa, Arganil e Coimbra, em especial a 2.ª Secção. 
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 Na verdade, embora a taxa de resolução tenha atingido um valor positivo, revelando empenho no 

cumprimento dos objetivos pelos magistrados, ele é ficou abaixo do atingido no 1º semestre de 2022 

(108,53%), verificando-se uma evolução desfavorável daquele indicador, sendo certo que o primeiro 

semestre do ano é aquele em que é possível levar a cabo uma maior e melhor recuperação do serviço, 

por comportar menos períodos de interrupção para férias judiciais e pessoais, sendo, nessa medida, 

expectável que tivesse sido alcançado um melhor resultado, não obstante o esforço desenvolvido por 

todos. 

 Trata-se dum valor historicamente baixo dessa taxa, ao qual poderá corresponder um aumento de 

pendências no final do ano, o que importa acautelar e procurar inverter durante o 2º semestre de 2023. 

 Quanto aos objetivos relativos à pendência de processos mais antigos, a redução das respetivas 

pendências não atingiu as metas fixadas, sendo que as situações mais preocupantes as de Condeixa-a-

Nova, as 1.ª e 2.ª Secções de Coimbra e Lousã:  
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 No que concerne ao objetivo fixado para a pendência de inquéritos com mais de 8 meses, 

correspondente a 30% dos pendentes nas secções genéricas e 40% dos pendentes nas secções da LOIC, 

o mapa seguinte reflete os valores em percentagem acima e abaixo da meta: 

 

 

 Assim, pela negativa destacam-se Arganil-Tábua (unidades agregadas), a Lousã e as secções 

LOIC.  

 Pela positiva, sobressaem Soure, Penacova, a 2.ª Secção da Figueira da Foz e Cantanhede. 

 Relativamente aos objetivos que dizem respeito à pendência total de inquéritos, o cenário é similar 

ao anterior:  

5,3% 16,8%

-1% 4% 9% 14% 19% 24%

COMARCA COIMBRA

TÁBUA

Soure

Penacova

Oliveira do Hospital

Montemor

LOUSÃ

2ª Sec Fig. Foz

1ª Sec Fig. Foz

3.ª Sec Coimbra

2.ª Sec Coimbra

1.ª Sec Coimbra

Condeixa

CANTANHEDE

Arganil

2021 anteriores /Pendentes Obj. 8%

 2020 e anteriores /Pendentes  Obj.
2%

-5,3%

-50,0%

-40,0%

-30,0%

-20,0%

-10,0%

0,0%

10,0%

20,0%

30,0%

40,0%

50,0%

8 MESES OBJETIVOS

TÁBUA

Soure

Penacova

Oliveira do Hospital

Montemor

LOUSÃ

Condeixa

COMARCA COIMBRA

CANTANHEDE

Arganil

3.ª Sec Coimbra



 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA DA COMARCA DE COIMBRA 
2

8 

 

 

 Quanto ao recurso às formas de simplificação e consenso – suspensões provisórias, processo 

sumaríssimo e processo abreviado, ele ocorreu em 42,6% dos processos indiciados (conjunto dos 

processos acusados mais os suspensos provisoriamente), com a distribuição que se segue: 
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 Constata-se, assim, que só Penacova e a Lousã atingiram o objetivo fixado (o uso de formas de processo 

sumaríssimo e abreviado e de suspensão provisória deverá ser superior a 50% dos inquéritos indiciados; e superior a 60% 

considerando os processos sumários), e que embora se tenha verificado uma descida na taxa de recurso às 

soluções de consenso, o valor médio da comarca neste no período não é, comparativamente com 

períodos homólogos de anos anteriores, dos mais baixos, situando-se num valor muito próximo do 

alcançado em pré-pandemia. Realça-se, ainda, o bom uso da suspensão provisória no âmbito (só) do 

processo sumário – fase preliminar, que atingiu 54,56%. 

 Assim, em síntese, dir-se-á que, em sede de resultados obtidos, designadamente no que respeita à 

recuperação de pendências, os principais entraves ao prosseguimento genérico dos objetivos traçados se 

prendem com o aumento de processos entrados, com o défice de oficiais de justiça, aliado, não raras 

vezes, à sua impreparação e resistência à mudança, à greve que empreenderam, e com a menor 

capacidade de resposta dos órgãos de polícia criminal na realização rápida das diligências de 

investigação, fatores esses que, conjugados, impedem a fluidez e a celeridade das investigações e 

processos, condicionando, nessa medida, o encerramento dos inquéritos pelo MP. 

 

2.2. Juízo de Instrução Criminal  

Destaca-se o seguinte movimento processual: 

Foram movimentados mais de 2046 processos judiciais (1603, em 2022). 
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Realizaram-se: 

 83 (50, em 2022) primeiros interrogatórios judiciais de arguido detido; 

 316 diligências de instrução e atos jurisdicionais; 

 Recursos: 1 (3, em 2022); 

 Respostas a recurso 18 peças processuais, envolvendo 24 intervenientes (21, em 2022); 

 Requeridas 139 instruções (149, em 2022). 

2.3. Juízo Central Criminal 

Destaca-se o seguinte movimento processual: 

Espécie vindos Entrados  

Findos  Pendentes 

depois de 

30-06-

2023 

acórdão arquivados 
outros 

motivos 
total 

Processos 

Comuns (Júri ou 

Coletivo) 

199 85 68 1 15 84 200 

            Fonte: H@bilus 

 

Ocorreram 386 intervenções em audiências de julgamento, continuações, leituras de acórdãos e 

audições de condenado (378, em 2022).  

Registaram-se 66 condenações (54, em 2022) e 7 (12, em 2022) absolvições. 
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Conforme documenta o gráfico seguinte, durante o 1º semestre de 2023, o MP interpôs 8 recursos 

(11, em 2022) e apresentou 53 (45, em 2022) respostas a recursos. 

 

 

2.4. Juízos Locais Criminais (especializados e genéricos) 

Destaca-se o seguinte movimento processual: 

- Autos de notícia apresentação a sumário: 619 (614, em 2022);    

- Suspensão provisória em processo sumário – fase preliminar: 281 (271 em 2022); 

- Processos sumários – acusação/julgamento: 235 (284, em 2022); 

- Recursos de Contraordenação: entrados 104 (155, em 2022), findos 102 (164, em 2022); 

- Internamentos compulsivos: 130 (102, em 2022). 
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Estatística Oficial 

Juízes Locais Criminais 

01-01-2023 a 30-06-2023 

Espécie 

Pendentes 

antes de 01-

01-2023 

Entrados 

entre 01-01-

2023 e 30-

06-2023 

Findos 

entre 01-

01-2023 

e 30-06-

2023 

Pendentes 

depois de 30-

06-2023 

Processos Comuns (Singular) 806 590 504 892 

Processos Sumários 18 211 208 21 

Processos Sumaríssimos 64 138 129 73 

Processo Abreviados e Outros 26 88 47 67 

Recursos de Contra-Ordenação 62 104 102 64 

Outros Processos/Procedimentos 

(mapa oficial) 
25 153 153 24 

Deprecadas Distribuídas 1 5 5 1 

Outros Processos/Procedimentos 

(não constam mapa oficial) 
15 14 15 14 

                    Fonte: H@bilus 

Em processos comuns singulares, foram proferidas 459 sentenças, sendo 56% condenatórias e 24% 

absolutórias, conforme melhor representado no gráfico seguinte: 

 

No âmbito dos recursos em processos comuns singulares, o MP interpôs 3 recursos (4, em 2022) e 

respondeu a 85 (98, em 2022). 
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2.5. Tribunal de Execução de Penas 

Na comarca de Coimbra encontra-se instalado um Tribunal de Execução de Penas, tribunal de 

competência alargada, com sede em Coimbra, no qual estão colocados três juízes e três Procuradores da 

República. 

Nesse Tribunal, foram movimentados 11843 processos das várias espécies (11987, em 2022), 

sendo os números mais expressivos os de licença de saída jurisdicional 3073 (3074, em 2022), os 

processos supletivos 1516 (1587, em 2022) e os de liberdade condicional 2233 (2221, em 2022): 

 

Execução de Penas 

Pendentes antes de 01-01-2023 
Entrados entre 
01-01-2023 e 
30-06-2023 

Total 
Movimentados 

Findos entre 
01-01-2023 e  
30-06-2023 

Pendentes depois de 30-06-2023 

6852 4991 11843 6712 4947 

Fonte: H@bilus 

 

Durante o primeiro semestre de 2023, foram efetuadas visitas aos estabelecimentos prisionais, 

nomeadamente aos estabelecimentos prisionais de Coimbra, a 25/05/23; Viseu, a 15/05/23; Covilhã, a 

22/05/23; Lamego, a 10/07/23; e Castelo Branco, a 7/02/23. 

 Por outro lado, sempre que necessário os conselhos técnicos foram realizados com recurso a 

videoconferência.  

Nesta área de atuação, o Ministério Público interpôs 1 recurso (2, em 2022) e respondeu a 17 

(17, em 2022).
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3) ÁREA DE FAMÍLIA E CRIANÇAS 

Na comarca de Coimbra continuam a existir dois Juízos de Família e Menores: um em Coimbra (3 

Juízes e 3 Procuradores da República) e outro na Figueira da Foz (2 Juízes e 1 Procurador da República), 

sendo que, aos Juízos de Competência Genérica de Oliveira do Hospital e ao Juízo de Competência 

especializada de Cantanhede, foi atribuída competência material nessa sede, neste último com extensão 

ao município de Mira. 

Os Procuradores da República interlocutores das diversas Comissões de Proteção de Crianças e 

Jovens da Comarca de Coimbra mantiveram-se os mesmos já anteriormente designados através da Os nº 

13/2022/CBRCoord, de 16/12/22, dando primazia à interlocução por magistrados do Ministério Público 

com competência funcional na área de família e crianças, em nome do princípio da especialização e da 

eficácia dessa atividade. 

No que se refere ao atendimento ao público, as Procuradorias dos Juízos Locais/Competência 

Genérica continuaram a colaborar positivamente nas situações ali detetadas nesta área de atuação, as 

quais são aí recebidas e prontamente encaminhadas ou dirigidas para as competentes Procuradorias dos 

Juízos de Família e Menores. 

Destaca-se o seguinte movimento processual: 

Foram registados 125 (86, em 2022) inquéritos tutelares educativos, 72 em Coimbra (53, em 2022), 

33 na Figueira da Foz (20, em 2022), 18 em Cantanhede (12, em 2022) e 2 em Oliveira do Hospital (1, 

em 2022), sendo que 118 (44, em 2022) foram encerrados, 63 por arquivamento e 22 com suspensão 

provisória, ficando pendentes 83.  
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Foram instaurados pelo Ministério Público 236 (185, em 2022) processos de promoção e proteção, 

distribuídos pelos núcleos de Coimbra (118, em 2023; 114, em 2022), Figueira da Foz (72, em 2023; 40, 

em 2022), Cantanhede (35, em 2023; 20, em 2022) e Oliveira do Hospital (11, em 2023; 11, em 2022).  
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Para além disso, o MP instaurou 77 ações tutelares cíveis de alteração/incumprimento da regulação 

do exercício das responsabilidades parentais (do total de 480 entrados no período), 105 regulações do 

exercício das responsabilidades parentais (de 295 instaurados no 1º semestre de 2023) e interveio em 21 

ações de homologação de acordo extrajudicial. 
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Ações instauradas pelo MP

(cv) Ação de Processo Comum Paternidade/Maternidade

(cv) Procedimento Cautelar

(fm) Alteração da Regulação das Responsabilidades Parentais

(fm) Homologação Acordo Extrajudicial

(fm) Incumprimento das Responsabilidades Parentais

(fm) Inibição e Limitação ao Exercício das Resp. Parentais

(fm) Processo Tutelar Comum
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Estatística Oficial 
Justiça Tutelar 

01-01-2023 a 30-06-2023 

Espécie 
Pendentes antes 

de 01-01-2023 

Entrados entre 
01-01-2023 e 30-

06-2023 

Findos entre 01-
01-2023 e 30-06-

2023 

Pendentes 
depois de 30-06-

2023 

Averiguações Oficiosas de Maternidade/Paternidade 13 22 26 9 

Regulações do Exercício do Poder Paternal 105 295 274 124 

Alterações/Incumprimentos de Regulação do Poder 
Paternal 

247 480 520 206 

Entregas Judiciais de Menor 0 0 0 0 

Inibições do Poder Paternal 2 7 7 2 

Restrições/Limitações ao Poder Paternal 1 0 1 0 

Instaurações de Tutela/Administração de Bens 1 3 4 0 

Outros Processos Relativos ao Poder Paternal 3 7 7 3 

Constituições da Adopção Plena/Restrita 1 7 7 1 

Confianças Judiciais 0 0 0 0 

Outros Processos Relativos à Adopção 0 2 2 0 

Fixações de Alimentos 0 1 1 0 

Outros Processos Relativos a Alimentos 2 17 12 7 

Processos Tutelares Comuns 23 41 48 16 

Processos de Promoção e Protecção 278 249 402 124 

Processos Tutelares Educativos 7 13 17 3 

Outros Processos 7 41 40 8 

Total 690 1185 1368 503 

Fonte: H@bilus 

  

 Acresce que na área família e crianças foram instaurados 408 processos administrativos, dos quais 

destacamos 164 de promoção e proteção, 58 para regulação das responsabilidades parentais, 25 para 

instauração de ação de alteração da regulação de do exercício das responsabilidades parentais e 24 para 

averiguação oficiosa de paternidade, conforme gráfico que se segue: 

 

about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank
about:blank


 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA DA COMARCA DE COIMBRA 
3

8 

 

 

 

 Nesta área de intervenção, em termos de apreciação global, verifica-se que continua a existir um 

aumento significativo do número de inquéritos tutelares educativos registados, mais 31,2%, assim como 

um aumento, embora ligeiro, da pendência. Apesar de se ter procurado conferir celeridade à sua 

tramitação, por forma a não ultrapassar o respetivo prazo máximo de duração, tal nem sempre se revelou 

possível, essencialmente em razão de fatores externos, como sejam a delonga na realização de relatórios 

sociais da DGRSP, de relatórios periciais ou no envio de elementos de prova solicitados a outras 

entidades, sendo que da totalidade dos inquéritos tutelares pendentes – 83, 38 (45,78%) pendiam há mais 

de três meses (sendo que o objetivo relativo às pendências de inquéritos tutelares educativos de registo 

superior a três meses é o de que não deverão ultrapassar os 30% do total de pendentes). 

 No que concerne aos processos de promoção e proteção das crianças e jovens em perigo, verificou-

se um aumento na sua instauração, transversal à quase totalidade de tipologias processuais. 

 Em suma, os indicadores gerais referentes a esta área exprimem uma evolução positiva da 

atividade do Ministério Público, tendo-se logrado um tendencial cumprimento da generalidade dos 

objetivos estabelecidos. 

 

4) ÁREA DE EXECUÇÕES 

 Na comarca existe um único Juízo de Execução, em Soure, sendo a respetiva área de competência 

territorial toda a comarca, aí exercendo funções 2 magistrados judiciais, estando a representação do 

Ministério Publico a cargo dos dois Procuradores da República do Juízo de Comércio de Coimbra. 
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Em linha com o aumento da atividade que se verificou nos Tribunais, também nesta jurisdição se 

assistiu a um incremento do movimento processual, quando comparado com igual período do ano anterior, 

conforme demonstram os quadros/gráficos infra: 

 
 

A atividade processual do MP no Juízo de Execução de Soure cinge-se, no essencial, à 

apresentação de reclamações de créditos e tramitação de processos administrativos para acompanhamento 

dos vários processos em que intervém no âmbito das suas competências, cujo movimento processual 

destacamos: 

- Valor total dos créditos reclamados: 142.139,16€; 

- Número de reclamações apresentadas: 39. 
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Em termos gerais, na área de execuções, a atividade do MP permitiu alcançar de forma positiva 

o cumprimento dos objetivos definidos. 

 

5) ÁREA DE COMÉRCIO  

Nesta área de intervenção, a atividade do Ministério Público na comarca concentra-se no Juízo do 

Comércio de Coimbra, deslocalizado em Montemor-o-Velho, no qual exercem funções 2 magistrados do 

Ministério Público, os quais, asseguram igualmente a totalidade da tramitação processual do Juízo de 

Execução de Soure. 

Destaca-se o seguinte movimento processual mais relevante: 

- Valor total dos créditos reclamados: 2.606.794,73 € (59.788.949,01€, em 2022); 

- Número de reclamações apresentadas: 107 (92, em 2022); 

- Número de respostas a recurso: 0 (2, em 2022); 

- Pareceres do Ministério Público em incidentes de qualificação de insolvência: 9 (7, em 

2022); 

- Julgamentos em incidentes de qualificação de insolvência: 10 (14, em 2022); 

- Participação em assembleias de credores: 10 (11, em 2022); 

- Processos administrativos instaurados: 203 (176, em 2022); 

- Processos administrativos findos: 183 (176, em 2022); 

- Processos administrativos pendentes a 30-06-2023: 331 (344, em 2022). 
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Em termos gerais, na área de comércio, a atividade do MP permitiu alcançar de forma positiva 

o cumprimento dos objetivos definidos. 
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6) ÁREA LABORAL  

Em sede desta jurisdição, continuam a existir 2 Juízos do Trabalho na comarca: um em Coimbra 

e o outro na Figueira da Foz, sendo que o primeiro tem dois juízes afetos e o segundo um juiz em 

funções, existindo, em cada um deles, igual número de Procuradores da República. 

Juízo do Trabalho da Figueira da Foz: 

Destaca-se o seguinte movimento processual mais relevante: 

 Atendimento ao público: 127 (133, em 2022); 

 Ações/Contestações/Outros Articulados: 35 (4, em 2022); 

 Tentativas de conciliação: 144 (145, em 2022); 

 Ações/ Requerimentos de juntas médicas/Outras articulados: 12 (4, em 2022); 

 Exames de revisão: 7 (4, em 2022); 

 Atualizações: 239 (272, em 2022);  

 Contraordenações: 6 (19, em 2022); 

 Julgamentos: 31 (34, em 2022);  

 Recursos: 1 (0, em 2022);   

 Execuções: 10 (11, em 2022);  

 Outros atos de relevo: 53. 

Juízo do Trabalho de Coimbra: 

Destaca-se o seguinte movimento processual mais relevante: 

 Atendimento ao público: 148 (182, em 2022); 

 Ações/Contestações/Outros Articulados: 18 (19, em 2022); 

 Tentativas de conciliação: 258 (149, em 2022); 

 Ações/ Requerimentos de juntas médicas/Outras articulados: 7 (17, em 2022); 

 Exames de revisão: 2 (11, em 2022); 

 Atualizações: 186 (810, em 2022); 

 Contraordenações: 41 (39, em 2022); 

 Julgamentos: 50 (52, em 2022); 

 Recursos: 4 (9, em 2022); 

 Execuções: 20 (60, em 2022); 

 Outros atos de relevo: 33 (96, em 2022. 

 

 



 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA DA COMARCA DE COIMBRA 
4

3 

 

  

 

 

 

 

0

100

200

300

400

500

600

Pendentes início
semestre

Entrados 1º
semestre

Findos 1º
semestre

Pendentes para
2º semestre

518

378

555

356

87

275
327

35
94 133 103 124

5 26 24 7

MP Trabalho
movimento processual 1º semestre 2023

Processos Laborais Processos de Atendimento

Processos Administrativos Outros Processos

0

100

200

300

400

500

Pendentes início
semestre

Entrados 1º
semestre

Findos 1º
semestre

Pendentes para
2º semestre

420
372

337

455

89

229
256

6265 109 92 82
6

93 90
9

MP Trabalho
movimento processual 1º semestre 2022

Processos Laborais Processos de Atendimento

Processos Administrativos Outros Processos



 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA DA COMARCA DE COIMBRA 
4

4 

 

 No Juízo do Trabalho de Coimbra, destaca-se a realização de um número muito elevado de 

tentativas de conciliação em processos de acidente de trabalho, a espelhar um significativo trabalho de 

recuperação do serviço referente ao Juiz 1, em contexto da acumulação já acima assinalada. 

Por sua vez, no Juízo do Trabalho da Figueira da Foz, evidencia-se, em especial, o elevado número 

de acordos exarados em conciliação extrajudicial presidida pelo Ministério Público e de resoluções 

amigáveis do âmbito contratual laboral, que totalizaram 44, e que representam igual número de ações 

laborais que não foram instaurados, no sequência de um louvável trabalho de negociação, sendo que tais 

acordos valem como título executivo e evitam a intervenção da máquina judicial, com os inerentes custos 

económicos e processuais, e significando para o trabalhador uma resposta breve, imediata e eficaz da 

Justiça. 

Organizou-se, ainda, a 4 de maio de 2023, uma reunião entre o Ministério Público das 

Procuradorias da República dos Juízos do Trabalho e a Autoridade para as Condições do Trabalho - 

Centro Local do Mondego, focada na entrada em vigor da Agenda do Trabalho Digno, aprovada pela Lei 

n.º 13/2023, de 3 de abril, e discussão das problemáticas daí decorrentes. 

Em síntese, na área laboral, a atividade do MP permitiu alcançar de forma bastante positiva o 

cumprimento dos objetivos definidos. 

 

 IV. CONSIDERAÇÕES FINAIS/CONCLUSÕES 

1. Em geral, a produtividade na comarca atingiu níveis positivos, com o adequado cumprimento 

da generalidade dos objetivos definidos, não obstante as consequências da persistente carência 

de magistrados e de oficiais de justiça e das greves que estes levaram a cabo durante todo o 1º 

semestre de 2023. 

2. A escassez de recursos humanos, seja de magistrados, de funcionários e de elementos dos 

OPC, tem reflexo negativo nos resultados conseguidos, sendo um entrave à melhoria da 

capacidade de resposta do MP. 

3. Este estado de coisas tende a agravar-se com a introdução, por via legal, de tarefas burocráticas 

e sem qualquer utilidade prática na atividade diária dos MMP, como é o caso da sua presença 

obrigatória nos atos de distribuição eletrónica de processos judiciais, no contexto da Lei nº 

55/2021, de 13 de agosto, e da Portaria nº 86/2023, de 27 de março. 

4. De forma transversal a praticamente todas as áreas de atuação do MP na comarca, verificou-

se uma maior movimentação processual, em razão do total desaparecimento das 

condicionantes da Pandemia da Doença Covid 19 e do aumento de entradas de 

processos/expediente.  
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5. Mesmo dentro das contingências e constrangimentos verificados durante o semestre em 

apreço, os magistrados da comarca apresentaram, na generalidade, um bom ritmo, volume e 

qualidade de trabalho, que cumpre enaltecer e agradecer. 

* 

Coimbra, 03 de outubro de 2023. 

A Magistrada do Ministério Público Coordenadora da Comarca de Coimbra 

Ana Margarida Nunes Simões 
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